
CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE
Estado de Pernambuco

GABINETE DO VEREADOR THIAGO MEDINA

Emenda ao Projeto de Lei do ExecuƟvo nº
08/2026 - Prefeito do Recife - Dispõe sobre as
diretrizes para elaboração e execução da Lei
Orçamentária de 2027.

Art. 1º Acrescente-se o § 2º ao art. 27 do Projeto de Lei do ExecuƟvo nº 08/2026,
com a seguinte redação:

“Art. 27……………………………………………………………………………………………………..

§ 2º Fica vedado o repasse de recursos públicos, a qualquer ơtulo, para
enƟdades que promovam conteúdos, campanhas, eventos ou materiais
que envolvam ideologia de gênero e/ou pautas contrárias à proteção da
vida desde a concepção.” (NR).

Art. 2º O atual parágrafo único do art. 27 do Projeto de Lei do ExecuƟvo nº 08/2026
passa a vigorar como § 1º. 

Sala das Reuniões Plenárias da Câmara Municipal do Recife, 18 de Maio de 2026.

THIAGO MEDINA
Vereador - PL 
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JUSTIFICATIVA

A presente emenda ao art. 27 do Projeto de Lei do ExecuƟvo nº 08/2026, que trata
das diretrizes para a elaboração e execução da Lei Orçamentária do Município do Recife,
tem como objeƟvo estabelecer limites na desƟnação de recursos públicos, assegurando a
conformidade da execução orçamentária com os valores consƟtucionais de proteção à vida e
de respeito às convicções das famílias, especialmente no que se refere à educação moral e
aos princípios da dignidade da pessoa humana.

O texto ora proposto acrescenta o § 2º ao art. 27, para vedar o repasse de recursos
públicos, a qualquer ơtulo, a enƟdades que promovam conteúdos, campanhas, eventos ou
materiais que envolvam ideologia de gênero ou pautas contrárias à proteção da vida desde a
concepção, medida que está em plena consonância com os arts. 226, caput, e 227, caput, da
ConsƟtuição Federal, que conferem especial proteção à família e reconhecem seu papel
prioritário na formação moral dos filhos.

O art. 226, caput, da ConsƟtuição Federal dispõe que “a família, base da sociedade,
tem especial proteção do Estado”, o que significa que todas as políƟcas públicas —
especialmente aquelas que envolvem a aplicação de recursos públicos — devem estar
voltadas à promoção e à preservação da família como núcleo fundamental da sociedade.

A desƟnação de verbas públicas a enƟdades que promovem ideologias ou agendas
que desconstroem os referenciais tradicionais da idenƟdade humana, sem respaldo
cienơfico consensual ou previsão legal clara, pode configurar desvio de finalidade
administraƟva e violação do princípio da moralidade, insculpido no art. 37, caput, da
ConsƟtuição.

Além disso, o art. 227, caput, da ConsƟtuição estabelece que é dever da família, da
sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta
prioridade, o direito à educação, à dignidade, ao respeito e à liberdade, bem como colocá-
los “a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e
opressão”. 

Ao vedar o financiamento público de conteúdos que possam afrontar a proteção da
vida desde a concepção ou gerar confusão sobre a idenƟdade das crianças, a proposta

Rua Princesa Isabel, nº 410, Boa Vista, Recife-PE, CEP: 50.050-450.
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assegura maior respeito à inocência da infância, à liberdade de consciência dos pais e à
neutralidade do Estado em matérias de alta sensibilidade social, cultural e religiosa.

A medida não tem caráter discriminatório, tampouco busca censurar ideias. Ela
apenas orienta o uso de recursos públicos segundo valores consƟtucionais e o princípio da
subsidiariedade, que impõe ao Estado a obrigação de respeitar o protagonismo da família na
formação de seus filhos. 

Em um Estado de Direito, é legíƟmo que a políƟca orçamentária reflita as
convicções da maioria da população e os fundamentos da ordem consƟtucional brasileira,
que reconhece a inviolabilidade da vida desde seus estágios iniciais, ainda que de forma
implícita, como no reconhecimento dos direitos do nascituro no Código Civil e na adesão do
Brasil a tratados internacionais como a Convenção Americana sobre Direitos Humanos.

A presente emenda, portanto, fortalece os critérios de moralidade, finalidade
pública e alinhamento consƟtucional na desƟnação de recursos orçamentários, impedindo
que o erário seja uƟlizado para fomentar agendas que, embora legíƟmas no debate público,
são amplamente contestadas e descoladas dos fundamentos éƟcos e jurídicos que regem a
ConsƟtuição de 1988, razão pela qual solicitamos o apoio dos Nobres Pares para a aprovação
de tão importante medida. 

Sala das Reuniões Plenárias da Câmara Municipal do Recife, 18 de Maio de 2026.

THIAGO MEDINA
Vereador - PL 
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